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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. NULIDADES. BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. 
ABORDAGEM LEGÍTIMA. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. MERA ILAÇÃO DEFENSIVA. 
MINORANTE DO TRÁFICO DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. ABRANDAMENTO DO 
REGIME INICIAL. NAO CABIMENTO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No que tange à busca pessoal, não se vislumbra qualquer ilegalidade na 
atuação dos policiais, os quais estão amparados pelo Código de Processo 
Penal para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, 
não havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios de que a 
abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe 
social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da medida, o que 
não se verificou no caso.
2. Ademais, não é violador da intimidade o exercício do poder de polícia na 
abordagem de veículos em via pública, de modo que legítima a vistoria 
preventiva que faz prevalecer o interesse público sobre o interesse privado.
3. À míngua de definição legal de sanções processuais em caso de ocorrência 
da quebra da cadeia de custódia, "mostra-se mais adequada a posição que 
sustenta que as irregularidades constantes da cadeia de custódia devem ser 
sopesadas pelo magistrado com todos os elementos produzidos na instrução, a 
fim de aferir se a prova é confiável" (HC n. 653.515/RJ, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 1º/2/2022).
4. Nessa ordem de ideias, verifica-se, como afirmado no acórdão impugnado, 
que as malas em nada influiriam na definição do ilícito, de modo que 
desnecessária a sua apreensão para a caracterização do crime de tráfico de 
drogas. Deveria a defesa, portanto, demonstrar em que consistiria a 
necessidade de individualização das malas que transportavam as drogas, o que 
não se faz por ilação, mas com argumentação concreta.
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5. De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações 
criminosas.
6. No caso, as instâncias ordinárias afastaram o redutor do tráfico privilegiado 
apontando, dentre outros fatores, o profundo envolvimento com organização 
criminosa, indicador claro da dedicação à atividade criminosa de todos os 
agravantes, o que inviabiliza a incidência do benefício.
7. O regime fechado deve ser mantido, haja vista a existência de circunstância 
judicial desfavorável reconhecida em desfavor de todos os agravantes (art. 33, 
§3º, do Código Penal).
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. NULIDADES. BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. 
ABORDAGEM LEGÍTIMA. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. MERA ILAÇÃO DEFENSIVA. 
MINORANTE DO TRÁFICO DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. ABRANDAMENTO DO 
REGIME INICIAL. NAO CABIMENTO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No que tange à busca pessoal, não se vislumbra qualquer ilegalidade na 
atuação dos policiais, os quais estão amparados pelo Código de Processo 
Penal para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, 
não havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios de que a 
abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe 
social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da medida, o que 
não se verificou no caso.
2. Ademais, não é violador da intimidade o exercício do poder de polícia na 
abordagem de veículos em via pública, de modo que legítima a vistoria 
preventiva que faz prevalecer o interesse público sobre o interesse privado.
3. À míngua de definição legal de sanções processuais em caso de ocorrência 
da quebra da cadeia de custódia, "mostra-se mais adequada a posição que 
sustenta que as irregularidades constantes da cadeia de custódia devem ser 
sopesadas pelo magistrado com todos os elementos produzidos na instrução, a 
fim de aferir se a prova é confiável" (HC n. 653.515/RJ, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 1º/2/2022).
4. Nessa ordem de ideias, verifica-se, como afirmado no acórdão impugnado, 
que as malas em nada influiriam na definição do ilícito, de modo que 
desnecessária a sua apreensão para a caracterização do crime de tráfico de 
drogas. Deveria a defesa, portanto, demonstrar em que consistiria a 
necessidade de individualização das malas que transportavam as drogas, o que 
não se faz por ilação, mas com argumentação concreta.
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5. De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações 
criminosas.
6. No caso, as instâncias ordinárias afastaram o redutor do tráfico privilegiado 
apontando, dentre outros fatores, o profundo envolvimento com organização 
criminosa, indicador claro da dedicação à atividade criminosa de todos os 
agravantes, o que inviabiliza a incidência do benefício.
7. O regime fechado deve ser mantido, haja vista a existência de circunstância 
judicial desfavorável reconhecida em desfavor de todos os agravantes (art. 33, 
§3º, do Código Penal).
8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO DA SILVA SANTOS, 
NAICHA PEREIRA DOS SANTOS, ANDRÉ RICARDO MARTINS e KATIA ALVES 
SANTOS contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do habeas corpus  
impetrado em seus benefícios.

Na espécie, os agravantes pretenderam o reconhecimento da quebra da cadeia de 
custódia, da busca pessoal ilícita, a aplicação da minorante do privilégio da lei de drogas e do 
regime inicial menos gravoso que o fechado.

Neste recurso, insistem nos mesmos argumentos expendidos na inicial mandamental. 
Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso ao 
Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão impugnada, submeto o agravo regimental à apreciação 
da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

Pretendem os agravantes seja reformada a decisão agravada, a fim de que seja 
reconhecida a quebra da cadeia de custódia, a busca pessoal ilícita, a aplicação da minorante do 
privilégio da lei de drogas e do regime inicial menos gravoso que o fechado.

Contudo, a eles não assiste razão.
Com efeito, a decisão agravada merece subsistir por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos:
 

"[...] Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
Assim, passa-se ao exame do alegado, a fim de verificar a necessidade da concessão 
de habeas corpus de ofício.
O Tribunal de origem fundamentou a alegada nulidade pela busca pessoal da seguinte 
forma:

 
"[...] Tampouco há falar em ilicitude da prova em face de ausência de justificativa para 
a abordagem. Os policiais militares vistoriaram os ônibus que provinham de Foz do 
Iguaçu e suspeitaram do peso das malas, sendo que, identificados os acusados e 
abertas as malas, os agentes apreenderam enorme quantidade de drogas que estavam 
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sendo transportadas pelos apelantes até o Terminal Rodoviário do Tietê. Em seguida, 
de posse dos tóxicos e demais objetos apreendidos, encaminharam-nos à Autoridade 
Policial, que deliberou pelo encaminhamento do material ao Instituto de 
Criminalística. Assim, a realização da busca pessoal pelos agentes públicos não se 
revestiu de ilegalidade, eis que baseada em um juízo objetivo de probabilidade (justa 
causa) acerca da suspeita de que os réus se encontravam na posse de objetos ilícitos, 
evidenciada pelo cotejo de todos os elementos indiciários presentes no momento 
precedente à abordagem. E a fundada suspeita foi, de fato, confirmada pela apreensão 
de enorme quantidade de maconha e skunk, a denotar que a busca pessoal se deu com 
finalidade de combate à criminalidade. (e-STJ, fls. 56-57).

 
No que tange à busca pessoal, não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos 
policiais, os quais estão amparados pelo Código de Processo Penal para abordar 
quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para 
manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por 
perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, 
obviamente, conduziriam à nulidade da medida, o que não se verificou no caso.
Ademais, não é violador da intimidade o exercício do poder de polícia na abordagem 
de veículos em via pública, de modo que legítima a vistoria preventiva que faz 
prevalecer o interesse público sobre o interesse privado.
No que se refere à alegada quebra da cadeia de custódia, assim se posicionou o 
Tribunal a quo:

 
"[...] A d. Defesa alegou nulidade processual devido à quebra da cadeia de custódia da 
prova. Argumentou, nesse sentido, que, embora conste do auto de prisão em flagrante 
que os entorpecentes foram encontrados em quatro malas de viagens, tais malas não 
foram apresentadas, inexistindo fotografias nem filmagens para dizer qual tamanho e 
cor. Ocorre que, tal qual ponderou o d. Juiz sentenciante, na esteira da interpretação 
dos arts. 6. 2 , II e III, e 11, e 118, todos do CPP, a autoridade policial deve apenas 
providenciar a apreensão dos objetos relacionados com o fato e, findo o inquérito, 
acompanharão os autos os instrumentos do crime e os objetos que interessarem à 
prova, sendo fator limitativo tanto da apreensão quanto da restituição o interesse 
gerado para o processo. Assim, tem-se que as malas não foram periciadas, uma vez 
que a apreensão das substâncias entorpecentes tornou dispensável qualquer outra 
verificação nas bagagens. Outrossim, a não apreensão das malas não trouxe gravame 
aos apelantes, já que não influiu na apuração da verdade real ou na decisão da causa 
(CPP, art. 566). (e-STJ, fls. 107-108).

 
O instituto da cadeia de custódia, como se sabe, diz respeito à idoneidade do caminho 
que deve ser percorrido pela prova até sua análise pelo magistrado, sendo certo que 
qualquer interferência durante o trâmite processual pode resultar na sua 
imprestabilidade. Tem como objetivo garantir a todos os acusados o devido processo 
legal e os recursos a ele inerentes, como a ampla defesa, o contraditório e 
principalmente o direito à prova lícita.
Ocorre que, à míngua de definição legal de sanções processuais em caso de 
ocorrência da quebra da cadeia de custódia, "mostra-se mais adequada a posição que 
sustenta que as irregularidades constantes da cadeia de custódia devem ser sopesadas 
pelo magistrado com todos os elementos produzidos na instrução, a fim de aferir se a 
prova é confiável" (HC n. 653.515/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 1/2/2022).
Nessa ordem de ideias, verifica-se, como afirmado no acórdão impugnado, que as 
malas em nada influiriam na caracterização do crime, de modo que desnecessária a 
sua apreensão para a caracterização do crime de tráfico de drogas. Deveria a defesa, 
portanto, demonstrar em que consistiria a necessidade de individualização das malas 

Documento eletrônico VDA43123179 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 28/08/2024 22:45:25
Código de Controle do Documento: c6b116b2-6bb1-4a82-90a8-470b6ec2416a



que transportavam as drogas, o que não se faz por ilação, mas com argumentação 
concreta. Cito precedente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL OU CONTROLE 
DE CONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA. STJ. EXCEÇÃO (RISTJ, 
ARTS. 199 E SS.). USURPAÇÃO. COMPETÊNCIA. STF. IMPOSSIBILIDADE. 
PACTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS CIVIL E POLÍTICOS E À 
CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA E 
AUSÊNCIA DE DOLO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ÓBICE 
DA SÚMULA N. 07/STJ. PROVA. QUEBRA DE CADEIA DE CUSTÓDIA. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO E REPERCUSSÃO SOBRE A AÇÃO 
PENAL. NULIDADE NÃO CARACTERIZADA. BUSCA E APREENSÃO. MEIO 
DE PROVA. PRAZO. CUMPRIMENTO. DESNECESSIDADE. OFENSA A 
PROPORCIONALIDADE E DEVIDO PROCESSO LEGAL NÃO 
CARACTERIZADOS. PRESERVAÇÃO DO RESULTADO DA INVESTIGAÇÃO 
CRIMINAL. AÇÃO CONTROLADA. AUSÊNCIA DE SOLUÇÃO DE 
CONTINUIDADE. FINALIDADE DA NORMA ATINGIDA. AFERIÇÃO DE 
OCORRÊNCIA INDEVIDA NA AÇÃO CONTROLADA. REVOLVIMENTO DE 
MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. DESCABIMENTO EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. ACESSO AO CONTEÚDO DE APARELHOS 
ELETRÔNICOS APREENDIDOS. FLAGRANTE. ALEGAÇÃO DE 
NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO ESPECÍFICA E INDIVIDUALIZADA. 
CONSENTIMENTO PRÉVIO DA RECORRENTE PARA ACESSO AO 
CONTEÚDO DO APARELHO TELEFÔNICO CELULAR. FORNECIMENTO DE 
SENHA. ILICITUDE AFASTADA. DECISÃO JUDICIAL PARA ACESSO AOS 
TELEFONES APREENDIDOS. SUCESSÃO REGULAR DE MAGISTRADOS. 
REGRAS DE COMPETÊNCIA E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. ART. 132 DO CPC. OFENSA AO ART. 399, § 2º, CPP. 
INOCORRÊNCIA. INQUÉRITO. NATUREZA INQUISITIVA. 
INTERROGATÓRIO. AUSÊNCIA DE ADVOGADO. NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. DECISÃO QUE RECEBE A DENÚNCIA. 
NATUREZA INTERLOCUTÓRIA MISTA. DESNECESSIDADE DE 
FUNDAMENTAÇÃO EXAURIENTE. DECLARAÇÃO POSITIVA DO JUIZ. 
ARTS. 41 E 395 DO CPP. REQUISITOS SATISFEITOS. PENA. TRÁFICO DE 
DROGAS. MÍNIMO LEGAL. VETORIAL CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. VALORAÇÃO DE 
OUTRAS SINGULARIDADES DO FATO. ALEGAÇÃO AFASTADA. 
PRECEDENTES. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. ART. 29, §1º, 
DO CP. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO DECISIVA PARA A 
CONSUMAÇÃO DOS CRIMES DE ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO DE DROGAS. 
APROFUNDAMENTO DA DISCUSSÃO DA PARTICIPAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECUSO ESPECIAL. ÓBICE DA SÚMULA N. 
07/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE READEQUAÇÃO DA PENA DE MULTA 
FIXADA PARA OS DELITOS DE TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PROPORCIONALIDADE COM AS PENAS PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. AUSÊNCIA DE CONDIÇÕES FINANCEIRAS. ÔNUS 
PROBATÓRIO NÃO SATISFEITO PELA RÉ. PERDÃO JUDICIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. CABIMENTO. NECESSIDADE DE PREENCHIMENTO. REQUISITOS 
ART. 13, LEI N. 9.807/99. INOCORRÊNCIA. REVISÃO ENTENDIMENTO 
TRIBUNAL "A QUO". ÓBICE SÚMULA N. 07/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.[...]4. Necessidade de desentranhamento de prova, 
por ter havido produção de prova ilícita em face quebra da cadeia de custódia e 
consequentemente da contaminação da prova, sob argumentação de ter havido 
negativa de vigência do art. 6.º, art. 157, art. 169 e art. 564, IV, do CPP, afastada por 
não se ter demonstrado efetiva irregularidade, nem mesmo a existência de quebra da 
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cadeia de custódia da prova, bem como não se ter comprovado o prejuízo acarretado, a 
denotar a ausência de repercussão sobre a ação penal, o que inviabiliza o 
reconhecimento da nulidade apontada pela recorrente.[...]18. Agravo Regimental 
desprovido. (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.873.472/PR, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 3/11/2021.)

 
Por fim, referente à minorante do tráfico de drogas e ao regime inicial de 
cumprimento de pena, a Corte de origem assentou o seguinte posicionamento:"[...] A 
elevada quantidade de drogas, o fato de ter sido praticado o crime entre Estados da 
federação e as substâncias serem provenientes de região de fronteira demonstram a 
reprovabilidade da conduta e profundo envolvimento com organização criminosa, o 
que impossibilita a aplicação do §4º do artigo 33 da Lei n.11.343/06, ausentes os 
requisitos legais. Corretamente eleito o regime fechado, ante o quantum das penas e 
presença das circunstâncias judiciais desfavoráveis. [...]" (e-STJ, 61-62).
De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de 
tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
In casu, as instâncias ordinárias afastaram o redutor do tráfico privilegiado 
apontando, dentre outros fatores, o profundo envolvimento com organização 
criminosa, indicador claro da dedicação à atividade criminosa de todos os pacientes, 
o que inviabiliza a incidência do benefício. Cito precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REGIME 
PRISIONAL MAIS SEVERO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE 
DE DROGAS APREENDIDAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1. A 
parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá requerer a apresentação 
do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.2. O parágrafo 4º 
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 dispõe que as penas do crime de tráfico de drogas 
poderão ser reduzidas de 1/6 a 2/3, vedada a conversão em penas restritivas de 
direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às 
atividades criminosas nem integre organização criminosa. Na ausência de indicação 
pelo legislador das balizas para o percentual de redução previsto no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, as circunstâncias da apreensão das drogas ou da prisão em 
flagrante podem ser utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, no 
impedimento da incidência da minorante, quando evidenciarem a dedicação do agente 
ao tráfico de entorpecentes.3. No caso, houve fundamentação concreta e idônea para o 
afastamento do tráfico privilegiado, lastreada no modus operandi empregado na 
execução do crime, em concurso de agentes, para o transporte de 19, 56 quilos de 
maconha, elementos aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33, §4º, da Lei 
n. 11.343/2006, pois demostram envolvimento, naquela oportunidade, com 
organização criminosa. Rever esse entendimento demandaria revolvimento da matéria 
fático-probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita 
via do mandamus.4. Acerca do regime prisional, houve fundamentação idônea para o 
recrudescimento do regime inicial, qual seja, a grande quantidade de drogas 
apreendidas.5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 907.903/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 1/7/2024, DJe de 6/8/2024.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
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ELEMENTOS CONCRETOS A DEMONSTRAR A DEDICAÇÃO DO PACIENTE 
À ATIVIDADE DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM INVOCADO. 
MODIFICAÇÃO DO ARESTO IMPUGNADO A DEMANDAR REEXAME DE 
PROVAS. REGIME INICIAL SEMIABERTO FIXADO CONFORME 
NORMATIVIDADE APLICÁVEL À ESPÉCIE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. ÓBICE 
LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.[...]IV - Nesse contexto, para 
entender de modo diverso, afastando-se a conclusão de que o paciente não se dedicaria 
a atividades delituosas e/ou não integraria organização criminosa, seria necessário o 
revolvimento do conjunto fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, 
providência, como cediço, vedada na via estreita do habeas corpus. Precedentes.
VI - Regime inicial semiaberto fixado conforme normatividade aplicável à espécie. 
Mantida a pena no patamar estabelecido pelo v. acórdão impugnado, ou seja, 07 (sete) 
anos de reclusão, não há se falar em fixação de regime prisional menos gravoso, pois o 
meio prisional semiaberto decorre da própria literalidade no art. 33, caput, § 2º, alínea 
"b", Código Penal.
VII - O paciente não preenche os requisitos necessários para substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, nos termos do art. 44, I, do Código 
Penal.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 899.198/SC, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)

 
O regime fechado deve ser mantido, haja vista a existência de circunstância judicial 
desfavorável reconhecida em desfavor de todos os pacientes (art. 33, §3º, do Código 
Penal).
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 83-87).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 916.651 / SP
Número Registro: 2024/0189620-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15023937520228260542

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCIA FAUSTINO DOS SANTOS
ADVOGADO : MARCIA FAUSTINO DOS SANTOS - SP447285
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RODRIGO DA SILVA SANTOS (PRESO)
PACIENTE : NAICHA PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
PACIENTE : ANDRE RICARDO MARTINS (PRESO)
PACIENTE : KATIA ALVES SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO DA SILVA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MARCIA FAUSTINO DOS SANTOS - SP447285
AGRAVANTE : NAICHA PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MARCIA FAUSTINO DOS SANTOS - SP447285
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AGRAVANTE : ANDRE RICARDO MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : MARCIA FAUSTINO DOS SANTOS - SP447285
AGRAVANTE : KATIA ALVES SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MARCIA FAUSTINO DOS SANTOS - SP447285
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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